
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 028/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 049/2017/TJPA

Aos 29 dias do mês de setembro de 2017, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de Justiça

do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089,

bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o

n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, por seu Secretário de Administração,

FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e domiciliado em

Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°. 1562404 SSP/PA, inscrito

no CPF/MF sob o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria n°. PORTARIA N° 574/2017-GP

de 1°de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2017, nos termos

da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual n°. S16y de 29 de outubro de 2013;

da Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais

normas legais aplicáveis, emfaceda classificação daspropostas apresentadas no Pregão Eletrônico

n°. 049/TJPA/2017 (processo n° PA-PRO-2017/02593), para o Registro de Preços n°

028/TJPA/2017, conforme homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal,

publicada noDiário Oficial do Estado doPará em 28desetembro de 2017, registram-se os preços

oferecidos pela empresa ALCANCE TRANSPORTES LIMITADA, inscrita no CNPJ/MF sob

o n°. 02.149.109/0001-10, comsedenacidade deAnanindeua, Estado do Pará,à Rodovia BR-316,

KM 06, s/n, Bairro: Coqueiro, CEP: 67030-100, tel.: (91) 3255-2555/4140/ 98111-2506, e-mail:

bel-cml3@granero.com.br. doravante denominada EMPRESA, neste ato representada por

BRAZ MENEZES NETO, portador do RG n° 5845951 - SSP/PA, inscrito no CPF/MFsob o n°

804.021.942-68, cujaproposta foi classificada emprimeiro lugar nos grupos 04: itens de 47 a 62

e 05: itens de 63 a 73 do certamesupracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Opresente termo tem por objeto o Registro de Preços para contratação dos serviços de transporte

de móveis, eletrodomésticos, equipamentos de informática, equipamentos de refrigeração e

materiais de expediente, compreendendo serviços de embalagem, carga/descarga, desembalagem
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e montagem, observadas as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência -

anexo I, pelo período de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Esta ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não

será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 29 de setembro

de 2017 e término em 29 de setembro de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato

no Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante oprazo de validade desta ata, oTJPA não estará obrigado

a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de

Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba

recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a

preferência de contratação em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de referência,

ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer

de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do
compromisso de entregar os bens/materiais objetos da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Os preços ofertados pela EMPRESA constam de sua proposta, parte integrante desta ata.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.
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47 AFUÁ 40 250,00 10.000,00

48 ANAJÁS 40 260,00 10.400,00

49 BAGRE 40 260,00 10.400,00

50 BREVES 40 220,00 8.800,00

51 CACHOEIRA DO ARARI 40 260,00 10.400,00

52 CHAVES 40 295,00 11.800,00

53 CURRALINHO 40 310,00 12.400,00

54 MELGAÇO 40 310,00 12.400,00

55 MUANÁ 40 300,00 12.000,00

56 PONTA DE PEDRAS 40 310,00 12.400,00

57 PORTEL 40 310,00 12.400,00

58 SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 40 310,00 12.400,00

59 SALVATERRA 40 270,00 10.800,00

60 SOURE 40 210,00 8.400,00

61 LIMOEIRO DOAJURÚ 40 210,00 8.400,00

62 OEIRAS DO PARÁ 40 260,00 8.400,00

lR$ 173.800,00
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63 ALTAMIRA 100 220,00 22.000,00

64 ANAPU 40 230,00 9.200,00

65 BRASIL NOVO 40 220,00 8.800,00

66 ITAITUBA 40 310,00 12.400,00

67 JACAREACANGA 40 350,00 14.000,00

68 MEDICILÂNDIA 40 335,00 13.400,00

69 NOVO PROGRESSO 40 390,00 15.600,00

70 RURÓPOLIS 40 330,00 13.200,00

71 SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 40 280,00 11.200,00

72 URUARÁ 40 250,00 10.000,00

73 VITÓRIA DO XINGU 40 220,00 8.800,00

TOTAL DO LOTE l?$138.60Ò,Òtf^^^^í
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CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS

REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fornecimento/prestação ou bens registrados,

cabendo ao TJPA promover as negociações junto à EMPRESA, observadas as disposições

contidas na alínea "d", do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando Opreço registrado se tomar superior ao preço praticado

no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução

dos preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores

praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tomarem superiores aos preços

registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso,o TJPA poderá:

I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido

de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados;

II - convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da

empresa, esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado pelo

TJPA, e dentro do prazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveispara obtençãoda contratação

mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Oregistro da EMPRESA será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenhono prazoestabelecido pelo TJPA, semjustificativaaceitável;
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III - não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tomarem superiores àqueles

praticado no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n". 8.666/1993, ou no

art. T da Lei n° 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, IIe

rv do parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovado e justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA OUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo coma nota fiscal de serviços/fornecimento, comprazo não

superior a 30(trinta) dias, contados dadata do atesto da execução dosserviços na nota fiscal, após

verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta

corrente no Banco Santander, Agência 1577, conta corrente n° 1300661-9, mediante a

apresentação de fatura emitida pela EMPRESA em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Anota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente
dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —SICAF e ao site da Justiça do Trabalho

competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadano art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá oTJPA descontar ovalor correspondente aos danos aque
a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,

independentemente dequalquer procedimento judicial ouextrajudicial.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentesàs multas ou a indenizaçõesdevidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias

e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização

financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo

adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644,assim apurado:

I = fTX/100) I = (6/100) 1 = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir

especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente

às exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo I do edital, que é parte

integrante desta ata.
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II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo

TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência

da ata e fornecimento dos bens/materiais;

IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e

qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes

de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização,

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório, no

termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

VII - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas

estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e

suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do fornecimento

objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas

majorações, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESAveicularpublicidade acerca do objeto da presente

ata de registro de preços.

X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,

instituído pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

desembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e

assessoramento, conforme art. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça -

CNJ.

XII- Cumprir as demais obrigações constantes dotermo dereferência, queé parte integrante desta

ata.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos

que integram e complementam o edital convocatório:

I - Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados

para fms de adequação às novas condições de mercado,e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da EMPRESA.

V - Comimicar à EMPRESAquaisquerirregularidades no objeto desta ata, objetivando a imediata

reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação às

especificações exigidas, rejeitando osquenãoestiverem de acordo comas especificações do termo

de referência, por meio de notificaçãoà detentorado preço registrado.

VII-Acompanhar e fiscalizaro fomecimento, anotando em registro próprioos defeitos detectados

na prestação e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijamcorreção

por parte da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização Ata deRegistro de Preços ficarão sob a responsabilidade da

servidora MUIRACATIARA MIRANDA CHAGAS (mat. 57592), Chefe do Serviço do

Almoxarifado de Bens Móveis, e em sua ausência ou impedimento, o servidor PAULO

ALEXANDRE ANDRADE DE OLIVEIRA (mat. 113077), lotado no Serviço do Almoxarifado

de Bens Móveis.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto

desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARAGRAFO SEGUNDO - A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade

da EMPRESA por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que

resultante de imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e

será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o

caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais

cominações referidas no Capítulo IV da Lei n°. 8,666/1993, garantido o direito à ampla e prévia

defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dentro do prazode validade de suaproposta, nãoassinar a ata de registro de preços,

não retirara nota de empenho ou a ordemde autorização;

b) deixarde entregara documentação exigida parao certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejaro retardamento da execução do objetodestaata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falharou fraudar na execução do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução no fornecimento, pela inexecução total

ou parcial do objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações

contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista no

edital, nesta atae nos instrumentos afins, oTJPA poderá aplicar à EMPRESA asseguintes sanções,

além das previstas no caputdesta cláusula, garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;
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b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c do

parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro,

facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção

estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10

(dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aadvertência éoaviso por escrito, emitido quando aEMPRESA

descumprir qualquer obrigação, e será expedidapela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - Amulta é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo
atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento)por dia de atraso na entrega do objeto, calculado sobre

o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos

por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado

desdeo primeirodia de atraso sobreo valorcorrespondente à parte inadimplente, quando o atraso

ultrapassar 30 (trinta) dias;

c)Até 5%(cinco por cento) sobre o valor total desta ata, pordescumprimento doprazo deentrega,

sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas o e 6 deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em casode recusa injustificada da adjudicatária emassinar a atade

registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho,

calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a, b q c

deste subitem.

e)Até 20% (vinte porcento) sobre o valor daata, pelo descumprimento dequalquer cláusula desta

ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casosprevistos nas alíneas anteriores.
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PARÁGRAFO QUINTO- A multa será formalizada portermo deaplicação depenalidade e será

executada apósregularprocesso administrativo, garantida à EMPRESA o direitode defesa prévia,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos §§2°e 3°

do art. 86 da Lei n°. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar

expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias

corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de

expediente normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o

atraso não superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a

aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2%

(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser

aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa

anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os

antecedentesda EMPRESA nos últimos 12(doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência,

ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,

cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da

respectiva penalidade.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a atade

registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade

contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da

alínea b do parágrafo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo

quarto não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A sanção de impedimento prevista no caput desta

cláusula será aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de

sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de

autorização {caput, alínea á)\ deixar de entregar a documentação exigida para o certame {caput,

alínea b)\ ou não mantiver sua proposta, injustificadamente {caput, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejaro retardamentoda execução do objeto

desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração

{caput, alínea d)\

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta ata de registro

de preços {caput, alíneaJ)\

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração

falsa {caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro de preços {caput, alínea

j)\ comportar-se de modo inidôneo{caput, alínea^); ou cometer fraude fiscal {caput, alínea h).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Adeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que sejapromovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Adeclaração de inidoneidade, suaextinção e seus efeitos

serãoextensivosa todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculadosà Administração Pública,

consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n". 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao

contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá

ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF

devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da

Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, à
vista dos motivos informadosna instrução processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por
intermédio da que praticouo ato recorrido, a qualpoderá reconsiderar sua decisão, no prazode 05

(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste

caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do

recurso, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de
reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazode 10

(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

13
PA-PRO-2017/03734
ASN



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto

quando for explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços,

observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrenteda adesão, desde que não prejudiqueas obrigaçõespresentes e futuras decorrentesdesta

ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não

poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata

para o TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - Oquantitativo decorrente das adesões aesta ata não poderá exceder,
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o TJPA,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARAGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a

primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente,

não houverprevisão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, oórgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitadaem até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência destaata.

14
PA-PRO-2017/03734
ASN



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante osatos relativos à cobrança do

cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros

Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da Administração

Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

O TJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de

preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os

quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será

efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da Administração

do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na execução do

fornecimento objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada econterá

o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não

comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as obrigações

estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no edital e neste

instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar

a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da

abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados

no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de

preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda

para execução do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas

específicos constarão na respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será incluído nesta ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante

vencedora na ordem de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá
ser respeitada nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acondição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo
a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o Edital do Pregão Eletrônico n°

049/TJPA/2017, o Termo de Referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar

no supracitado certame.

PARÁGRAFO QUARTO - Oprazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis,
contado da data do recebimento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições
constantes da Lei n° 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei n°. 8.078/1993 e da

Portaria n°. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial
doEstado doParánoprazode até 10(dez) dias, contados dasuaassinatura, condição indispensável

para sua eficácia.

PA-PRO-2017/03734
ASN



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará,

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma.

Belém, 29 de setembro de 2017

FRANCISCO DE OLI RA^ÍlPOS FILHO

Testemunhas:

Secretário de Administração

n

-BRAZ MENEZES NETO

Alcance Transportes Limitada

Nome:

Bra* Men^% lifeto
CPF 904.02l,942-6i

CHA/PAMP 10001

Nomey

CPF n°. S^^.QEP} - 62 CPF n°.
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Segunda-feira, 09 DEOUTUBRO DE 2017

Portaria 2138 - 2017 - OPG. Conceder 1/2 diária i Servidora
ODALINA EMIKO AOKI ALVES, matricula 1200313, Cargo
PEDAGOGA, objetivo LEVANTAMENTO DE DEMANDAS PARA

IMPLEMENTAÇÃO DE PROÍETOS NO MUNICÍPIO, fundamento
legal Lei n" 5810/94 e Decreto Estadual no 734/92, para
deslocar-jc dc BELÉM a ANANINDEUA, no dia 27/09/2017.
Ordenador: Anderson Serrâo Pinto.

Protocolo: 235160

Portaria 2056 - 2017 • OPG. Conceder 1/2 diária ao Servidor
NILSON CÉLIO DE OLIVEIRA MACHADO, matrícula 57205652,
Cargo MOTORISTA, objetivo CONDUZIR A DEFENSORA E A
PSICÓLOGA DO NAECA, fundamento legal Lei nO S810/94 e
Decreto Estadual n® 734/92, para deslocarem-se dc CASTANHAL
a BELÉM, no dia 15/09/2017. Ordenador: Anderson SerrSo Pinto.

Protocolo; 23512S

Portaria 2051 - 2017 - DP6. Conceder 1/2 diária aos
Servidores ALEXAI^DRINA ALVES PORTILHO, matrícula 02069,
Cargo AUXIUAR ADMINISTRATIVO e VALDENIR GOMES
RIBEIRO, matrícula 03317, Cargo MOTORISTA, objetivo
REALIZAR rriNERÃNCIA NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO XINGU,
fundamento legal Lei no 5810/94 e Decreto Estadual n» 734/92,
para deslocarem-se de ALTAMIRA a VITÓRIA DO XINGU, no dia
11/09/2017. Ordenador: Anderson Serrâo Pinto.

Protocolo: 235116

Portaria 2059 - 2017 - OPG. Conceder 01 + 1/2 diárias ao
Servidor LINDOMAR PEREIRA DA SILVA, matricula 57201685,
Cargo MOTORISTA, objetivo REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS NA
CAPITAL COM ORDEM DA COORDENAÇÃO, fundamento legal
Lei no 5810/94 e Decreto Estadual n» 734/92, para deslocar-
se de ANANINDEUA a BELÉM, nos dias 18. 19 e 20/09/2017.
Ordenador: Anderson SerrSo Pinto.

Protocolo: 235129

Portaria 2120 - 2017 - OPG. Conceder 1/2 diária aos Servidores
SIDNEV ALMEIDA DOS SANTOS, matrícula 57212384, Cargo
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, ANDRÉ OLIVEIRA BORDALO,
matricula 80845355, Cargo TÉCNICO EM GESTÃO DE OBRAS
PÚBLICAS, ANTÔNIO AUGUSTO SOARES DEOLIVEIRA, matrícula
S7201147,CargoGERENTE DEPERÍCIAS E AVALIAÇÕES e ERIC
COSTA MARTINS, matricula 57207074, Cargo MOTORISTA,
objetivo VISTORIA TÉCNICA PARA FINS DE REFORMA NA
ANTIGASEDE DE CASTANHAL. fundamento legal Lei n« 5810/94
e Decreto Estadual n<> 734/92, para deslocarem-se de BELÉM a
CASTANHAL. no dia 19/09/2017. Ordenador: Anderson SerrSo
Pinto.

Protocolo: 235137

Portaria 2122 - 2017 • OPG. Conceder 1/2 diária ao Defensor
JOHNY FERNANDES GIFFONI, matrícula 80845948, objetivo
PARTICIPAR COMO CONVIDADO DA ASSEMBLÉIA REGIONAL
DO CONSELHO INDIGINISTA MISSIONÁRIO EMANANINDEUA e
ao Servidor HIDELFRANOLIVEIRA ALVES, matrícula 57201688,
Cargo MOTORISTA, fundamento legal Lei n" 5810/94 e
Decreto Estadual no 734/92, para deslocarem-se de BELÉM a
ANANINDEUA, no dia 20/09/2017. Ordenador: Anderson SerrSo
Pinto.

Protocolo: 235141
Portaria 2124 - 2017 - OPG. Conceder 01 diária ao Servidor
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA, matricula 57201685, Cargo
MOTORISTA, objetivo ACOMPANHAR DEFENSOR EM VISITA
CARCERÁRIA, fundamenta legal Lei n° 5810/94 e Decreto
Estadual n» 734/92, para deslocar-se de ANANINDEUA a SANTA
ISABEL DO PARÁ, nos dias 21 e 22/09/2017. Ordenador;
Anderson SerrSo Pinto.

Protocolo: 235145

Portaria 2128 • 2017 - OPG. Conceder 1/2 diária ao
Defensor JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO, matrícula
57193641, objetivo ATUAR EM AUDIÊNCIAS, fundamento legal
Lei n« 5810/94 e Decreto Estadual n° 734/92, para deslocar-
se de CASTANHAL a MARITUBA. no dia 25/09/2017. Ordenador:
Anderson SerrSo Pinto.

Protocolo: 23S149
Portaria 2132 - 2017 - OPG. Conceder 1/2 diária ao Defensor
ADALBERTO DA MOTA SOUTO, matricula 3CS3462, objetivo
ATUAR EM AUDIÊNCIAS, fundamento legal Lei n<> 5810/94 e
Decreto Estadual n» 734/92, para deslocar-se de CASTANHAL
a INHANGAPI, no dia 26/09/2017. Ordenador: Anderson Serrâo
Pinto.

Protocolo: 235153
Portaria 2136 - 2017 - OPG. Conceder 1 + 1/2 diárias ao
Defensor DIOGO MARCELL SILVA NASCIMENTO ELUAN,
matricula 57227857, objetivo PARTICIPAR DESESSÃO DEJÚRI.
fundamento legal Lei n« 5810/94 e Decreto Estadual n®734/92.
para deslocar-se de PARAGOMINAS a ULIANÓPOLIS, de 27 a
28/09/2017. Ordenador: Anderson SerrSo Pinto.

Protocolo: 235157

Portaria 2139 - 2017 - OPG. Conceder 4 + 1/2 diárias ao
Defensor MÁRCIO DA SILVA CRUZ. matricula 55588733,
objetivo REALIZAR ITINERÃNCIA e ao Servidor EVANDRO SILVA
MATOS, matrícula 57201686, Cargo MOTORISTA - DESIGNADO,
fundamento legal Lei n® 5810/94 e Decreto Estadual n® 734/92,
para deslocarem-se de BELÉM a CAMETÁ, de 02 a 06/10/2017.
Ordenador: Anderson Serrâo Pinto.

Protocolo: 235161

FÉRIAS

PORTARIA N® 2.116/2017-0P-G, do 03/10/2017.
RESOLVE: Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares a
MARIA FRANCISCA GAIA GONÇALVES. Mat. 55581161/3,
referente ao PJ\. 2016/2017. no período de 16/11 a
15/12/2017.
Dè-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER OE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 235175

PORTARIA N® 2.1S6/2017-DP-G, OE 04/10/2017.
RESOLVE: Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares a
RAUL DE SANTA HELENA COUTO, Mat. 3083225/1, referente
ao P.A. 2016/2017, no período de 16/10 a 14/11/2017.
Dé-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER OE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 235184

PORTARIA N® 2.155/2017-DP-G, DE 04/10/2017.
RESOLVE: Conceder 30 (trínta) dias de férias regulamentares a
AORIANA HELO OE BARROS, Mat. 5895966/1, referente ao
PJV. 2015/2016. no período de 16/10 a 14/11/2017.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 235178
PORTARIA N® 2.117/2017-OP-G, OE 03/10/2017.

RESOLVE: Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares
a JULIANA FERNANDES RODRIGUES, Mat. 5894241/3,
referente ao PJ^. 2016/2017, no período de 01 a 30/11/2017.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER OE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 235176

ALTERAÇÃO OEFÉRIAS

PORTARIA N® 2.1S4/2017-DP-G, OE 03/10/2017
A Defensora Pública Geral do Estado, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 8°, Inciso VIII, da Lei Complementar n®054 de
07 de fevereiro de 2006.

Conilderando o Processo n® 2017/54305, quo concedo
Licença «em remuneração para acompanhar cAnJuge
detentor de mandato eletivo, conforme PORTARIA N®
100/17-GAB-DP, de 21/03/17, publicada no OOE 33.341,
dc 27/03/2017.
RESOLVE: EXCLUIR da Portaria Coletiva de Férias N°
1.955/2017-OP-G. dc 18/09/2017. publicada no DOE n®33.468,
de 28/09/2017. n® de Protocolo: 231832. a Servidora Pública
MARIA REGINA LEÃO DA SILVA, matricula 5721848/1.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER OE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 235213

PORTARIA N® 2.163/2017-OP-G, OE 05/10/2017
A Defensora Pública Geral do Estado, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 8®. inciso VIII, da Lei Complementar n®054 de
07 de fevereiro de 2006.

Considerando o Processo n® 2017/427608, que trata da
regularização funcional no tocante ás férias (exclusSo)
por motivo da falocimento.
RESOLVE: EXCLUIR da Portaria Coletiva de Férias N®
1.955/2017-DP-G. de 18/09/2017. publicada no DOE n®33.468,
dc 28/09/2017, n® de Protocolo: 231832, o Servidor Público
RUYSÉRGIO DEOLIVEIRA, matrícula 5104602/1.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral do Estado do Pará
Protocolo: 235229

DIÁRIO OFICIAL N" 33475 • 53

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARA

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrato do 5® Termo Aditivo ao Contrato n®. 022/2015.

Partes: TJ/PA e Empresa PÓLO SEGURANÇA ESPECIAUZADA
LTDA // CNPJ n®02.650.833/0001-23// Modalidade de üataçSo:

PregSo Eletrônico 006/TJPA/2014// Objeto: Contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e

segurança armada nos prédios do Tribunal de Justiça e Interior

do Estado.// Objeto do aditivo: Repactuaçâo em virtude da

ConvençSo Coletiva 2017/2017 e reajuste do vale alimentaçSo

retroagindo os efeitos a 01/01/2017.// Valor do aditivo: o

valor mensal é de R$ 26.295.07// Dotação orçamentária:

04.061.1419.8176; Natureza da despesa: 339037; Fonte de

Recursos011B//Foro: Belém.//Data da Assinatura: 29/09/2017//

Responsável pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho

- Secretário de Administração// Ordenador Responsável: Sueli

ramos de Azevedo - Secretária de Planejamento.

Protocolo: 232068

OUTRAS MATÉRIAS

Extrato da Ata de Registro de Preço n®. 028/2017/

TJPA - Pregão 049/2017/TJPA// Objeto: O objeto da

presente ata é contratação dos serviços de transporte de

móveis, eletrodomésticos, equipamentos de informática,

equipamentos de refrigeração e materiais de expediente,

compreendendo serviços de embalagem, carga/descarga,

desembalagem e montagem, observadas as especificações

e condições estabelecidas no Termo de Referência - anexo

I, pelo período dc 12 (doze) meses.// Empresa: H. F.

CORREIA TRANSPORTES - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob O n®.

10.711.378/0001-57, com sede na cidade de Ananindeua.

Estado do Pará, a Estrada do Guajará, n® 11, Bairro: Coqueiro.

CEP: 67.145-470. teL: (91) 3273-1199/ 3255-0987, e-mail:

amazon.c3rgas@yahoo.com.br// RODOCYMAR TRANSPORTES

LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 02.763.624/0001-

96, com sede na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, á

Rodovia BR-316, KM 07, Terminal de cargas s/n, módulo 6

A, Bairro: Centro, CEP: 67030-000, tel.: (91) 3250-1021,

e-mail: rodocymarijigmail.com// ALCANCE TRANSPORTES

LIMITADA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 02.149.109/0001-10,

com sede na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, ã Rodovia

BR-316, KM 06, s/n. Bairro; Coqueiro, CEP; 67030-100,

tel.; (91) 3255-2555/4140/ 98111-2506, e-mail: bel-cml3e>

granero.com.br// DotaçSo Orçamentária: 02.122.1421.8193.

02.122.1421.8194, 02.122.1421.8195, Natureza da Despesa:

339033; Fonte de Recursos: 0118// Data da assinatura:

29/09/2017// Responsável pela assinatura: Responsável pela

assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho - Secretário

de Administração //Ordenador Responsável; Sueli Lima Ramos

Azevedo.

Protocolo: 232830


